


Visão geral
Cristina Lopes Afonso nasceu em Cianorte no Paraná em 10 de abril de 
1965. A décima filha de quatorze irmãos teve uma infância de muito afeto 
e aprendizado. Renasceu em Goiânia, no início dos anos 90, depois de 
sofrer uma tentativa cruel de feminicídio do ex-namorado, que resultou em 
85% do seu corpo queimado. Cristina sempre lutou para levar seu agressor 
a júri popular e conseguiu. Em 1989, com um julgamento histórico, ele foi 
condenado a 13 anos e dez meses de prisão.

Cristina tem formação universitária em Educação Física pela Universidade 
Federal do Paraná (1985) e em Fisioterapia pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (1990). Após ter sentido na pele a importância de um bom 
atendimento, Cristina fez das queimaduras sua especialidade.
Ainda hoje atua na graduação e pós-graduação de novos profissionais na 
área da saúde dermato-funcional em várias instituições de ensino superior 
de todo Brasil. 

Conhecida popularmente por Dra. Cristina, graças a seus pacientes, foi Chefe 
do Serviço de Fisioterapia do Instituto Nelson Pícolo e do Pronto Socorro 
de Queimaduras por mais de 20 anos; foi Sócia-fundadora da Sociedade 
Brasileira de Queimaduras, criou o grupo de apoio aos pacientes queimados: 
o Núcleo de Proteção aos Queimados (NPQ) e foi uma das fundadoras do 
primeiro curso de fisioterapia do Centro-Oeste, na ESEFFEGO/UEG, onde 
implementou a disciplina de queimaduras.

Sua história com a política começou desde muito jovem, atuando nos 
movimentos estudantis. Dra. Cristina foi uma das pessoas que lutou pela 
redemocratização do Brasil. Foi eleita vereadora em Goiânia em 2012 e 
reeleita em 2016, sendo a vereadora mais votada de Goiânia.

Após disputar as eleições municipais, Dra. Cristina foi Secretária Municipal 
de Direitos Humanos e Políticas Afirmativas de Goiânia e esteve à frente de 
importantes projetos, proporcionando dignidade e a garantia de direitos para 
a juventude, pessoas com deficiência, comunidade LGBTQIA+ e a população 
negra, indígena e cigana. 

A saída do cargo foi justamente para disputar uma vaga na Câmara Federal 
nas eleições deste ano.



Objetivos

01- Criar, promover e fortalecer políticas públicas inclusivas, eficientes e 
colaborativas que contemplem as demandas do estado de Goiás e do Brasil.

02- Promover a legislação e políticas de igualdade de gênero, econômica, 
racial, reinclusão da pessoa com deficiência e idoso. 

03- Fortalecer e aprimorar a legislação cultural. 

04- Promover o apoio do estado na economia como forma de gerar uma 
política econômica sustentável a longo prazo e menos sujeita às crises 
financeiras.

05- Fiscalizar a atividade executiva e apoiar as políticas de bem-estar social. 

06- Apoiar e incentivar a economia criativa e o empreendedorismo como 
meios de combater a desigualdade social. 



Violência de Gênero

Essa é uma das principais pautas da minha vida. Afinal, fui vítima de violência 
de gênero quando um ex-namorado tentou me matar com alcool e fogo. 
Tenho 85% do corpo queimado e a luta pelo fim da violência, desde então, 
se fez presente na geografia da minha pele e da minha vida. Lutar contra a 
violência doméstica é um trabalho de toda a sociedade, por isso precisamos 
atuar diversas frentes:

• Criar a Lei dos Grupos Reflexivos, impondo aos homens agressores a 
obrigatoriedade de passar por um curso de reabilitação, com o objetivo de 
incentivar um novo comportamento e diminuir o risco dele ser reincidente e 
agredir outras mulheres. 

• Propor o diálogo com vistas ao aprimoramento e ampliação do alcance e 
força da Lei Maria da Penha, revisando pontos fundamentais para que a 
injustiça não prevaleça. 

• Propor a criação e o refinamento de mecanismos legais de acolhimento 
para mulheres vítimas de violência. 

• Fortalecer as políticas de combate à violência de gênero, com o aumento 
das ações para estudantes de todas as faixas etárias para fortalecer uma 
cultura de respeito mútuo e igualdade de gênero. 

• Promover ferramentas de auxílio federal para que os municípios consigam 
desenvolver políticas de combate à violência.

• Fomentar a participação social e a tomada de decisões da sociedade civil 
organizada em relação às questões de violência de gênero.  



Acessibilidade e Inclusão
Venho de uma família grande e de acolhimento. Tenho irmãos com 
deficiências distintas e sempre buscamos formas de tornar o acesso à 
cultura, ao esporte, ao lazer, à cidade mais fáceis e sempre incentivando suas 
autonomias, pois já entendemos que esses são direitos inerentes à qualquer 
pessoa. Nesse sentido, nosso projeto político prioriza essa compreensão e a 
atuação para:

• Criar ferramentas federais para que os municípios brasileiros consigam 
implementar equipamentos públicos acessíveis. 
Incentivar prefeituras e estados nas políticas participativas de acessibilidade 
e inclusão. 

• Fortalecer e fiscalizar as legislações existentes, garantindo maior atenção 
dos estados e municípios na construção de políticas de acessibilidade e 
inclusão. 

• Rever as leis de inclusão e propor projetos que assegurem os direitos à 
empregabilidade, dignidade e autonomia para pessoas com deficiência.  

• Promover campanhas educativas que reforcem a necessidade da 
sociedade conviver com as diferenças e deficiências, ampliando as relações 
e, por isso, o convívio e o ganho social. 

• Fomentar a participação social e a tomada de decisões da sociedade civil 
organizada em relação às questões de acessibilidade e inclusão. 

•Ampliar e fortalecer os programas desenvolvidos na Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos como, por exemplo, o Emprego de Direito, com o 
intuito de proporcionar mais atenção, incentivo e inserção de pessoas com 
deficiência.

• Incentivar a assistência integral à saúde da pessoa com deficiência no SUS 
e nos planos de saúde particulares, a fim de garantir o acesso e a qualidade 
dos serviços.



Educação, Ciência e Tecnologia
Sou professora de formação e apaixonada pela sala de aula. Além disso, sou 
uma das fundadoras do primeiro curso de fisioterapia do Centro-Oeste e me 
dediquei por anos à sala de aula. Sei das dificuldades da profissão e, mais 
ainda, de sua importância. Na Câmara Federal trabalharemos pela:

• Valorização dos profissionais da educação, buscando a garantia de planos 
de carreira e remunerações compatíveis com a importância da profissão, 
especialmente para educação básica. 

• Fortalecer a oferta da educação técnico-profissional, compreendendo o 
mercado de trabalho e as exigências da sociedade para o desenvolvimento 
do país. 

• Apoio às Universidades e Institutos Federais, exigindo a sua autonomia, 
o redirecionamento de verbas e maior acesso. 

• Articular a lei da lista tríplice universitária, em que o Presidente da 
República será obrigado a escolher o primeiro nome da lista tríplice eleito 
pela comunidade acadêmica. 

• Trabalhar pela maior interiorização das Universidades e Institutos Federais 
através de incentivo legal para a fundação de campi em todas regiões 
goianas e brasileiras. Em especial as regiões central e norte de Goiás e 
entorno do Distrito Federal, que ainda sofrem carência de UFs e IFs. 

• Incentivar a pesquisa e desenvolvimento nas mais diversas áreas do 
conhecimento por meio de fortalecimento em ciência básica e tecnologia, 
garantindo maior dinamismo do conhecimento e reafirmando o país como 
um grande produtor de conhecimento e inovação.

• Estimular e propor políticas públicas ao executivo para a adoção de 
consultorias científicas ao poder público para a formulação de ações com 
forte uso de evidências na tomada de decisões. 

• Facilitar a transferência de conhecimento e tecnologia com adoção de 
medidas de captação de especialistas brasileiros e estrangeiros para as 
nossas universidades e indústrias, evitando a “fuga de cérebros” do Brasil.

• Fomentar a participação social e a tomada de decisões da sociedade civil 
organizada em relação às questões da educação. 



Alimentação e Combate à Fome e Sede
Sou professora de formação e apaixonada pela sala de aula. Além disso, sou 
uma das fundadoras do primeiro curso de fisioterapia do Centro-Oeste e me 
dediquei por anos à sala de aula. Sei das dificuldades da profissão e, mais 
ainda, de sua importância. Na Câmara Federal trabalharemos pela:

• Valorização dos profissionais da educação, buscando a garantia de planos 
de carreira e remunerações compatíveis com a importância da profissão, 
especialmente para educação básica. 

• Fortalecer a oferta da educação técnico-profissional, compreendendo o 
mercado de trabalho e as exigências da sociedade para o desenvolvimento 
do país. 

• Apoio às Universidades e Institutos Federais, exigindo a sua autonomia, 
o redirecionamento de verbas e maior acesso. 

• Articular a lei da lista tríplice universitária, em que o Presidente da 
República será obrigado a escolher o primeiro nome da lista tríplice eleito 
pela comunidade acadêmica. 

• Trabalhar pela maior interiorização das Universidades e Institutos Federais 
através de incentivo legal para a fundação de campi em todas regiões 
goianas e brasileiras. Em especial as regiões central e norte de Goiás e 
entorno do Distrito Federal, que ainda sofrem carência de UFs e IFs. 

• Incentivar a pesquisa e desenvolvimento nas mais diversas áreas do 
conhecimento por meio de fortalecimento em ciência básica e tecnologia, 
garantindo maior dinamismo do conhecimento e reafirmando o país como 
um grande produtor de conhecimento e inovação.

• Estimular e propor políticas públicas ao executivo para a adoção de 
consultorias científicas ao poder público para a formulação de ações com 
forte uso de evidências na tomada de decisões. 

• Facilitar a transferência de conhecimento e tecnologia com adoção de 
medidas de captação de especialistas brasileiros e estrangeiros para as 
nossas universidades e indústrias, evitando a “fuga de cérebros” do Brasil.

• Fomentar a participação social e a tomada de decisões da sociedade civil 
organizada em relação às questões da educação. 



Igualdade Racial
Acredito e sigo a máxima de  ngela Davis: “não basta não ser racista, é 
preciso ser antirracista”. Nesse sentido, a nossa atuação deve ser ampla e 
acompanhar a complexidade da sociedade brasileira:

• Promover políticas públicas de valorização das identidades nacionais. 

• Fortalecer as ferramentas de inclusão, acesso e permanência de pessoas 
negras, ciganas e indígenas no ensino superior,  no mercado de trabalho e 
no Poder Executivo.

• Cobrar a aplicação mais rígida das leis que combatem o racismo e a injúria 
racial no Brasil. 

• Fomentar políticas de Segurança Pública antirracistas, com capacitação 
sobre o racismo e o seu combate para servidores e organizações.
• Valorizar a cultura e a identidade de quilombolas e territórios 
remanescentes. 

• Incentivar a produção artística e cultural de pessoas negras, ciganas, 
indígenas e outros povos tradicionais e seus respectivos mercados. 

• Promover e criar incentivos aos Conselhos de Igualdade Racial. 

• Promover uma cultura de tolerância zero à discriminação racial e de gênero 
e de incentivo à equidade nos setores públicos e privados. 

• Fomentar a participação social e a tomada de decisões da sociedade civil 
organizada em relação às questões de igualdade racial. 

• Assegurar a implementação da Política de Promoção da Igualdade 
Racial e políticas e programas de proteção e promoção das culturas e 
tradições alimentares de povos indígenas, comunidades quilombolas, 
povos tradicionais de matriz africana, ciganos, comunidades tradicionais, 
agricultura familiar e camponesa, respeitando as questões regionais.

• Incentivar nos editais de habitação a participação de mulheres mãe solo 
negras;



• Investir em ações de prevenção e combate à violência - como fórum, 
seminários, congressos, priorizando ações específicas para frear o alto 
índice de homicídios de jovens negros e o combate aos crimes de ódio 
ligados ao racismo;

• Instituir o programa de Formação Continuada em Direitos Humanos e 
Igualdade Racial para agentes da Segurança Pública, visando também 
a descriminalização dos espaços periféricos, criando nota técnica com 
protocolo de abordagens ao povo negro e povos tradicionais com a 

• Secretaria de Segurança Pública;

• Realizar campanhas estaduais de combate ao racismo, com material 
gratuito e audiovisual;

• Ampliar o ensino da Cultura Afro nas Escolas e a formação continuada de 
professores para o ensino da cultura afro na rede estadual;

• Fortalecer as cadeias produtivas culturais de jovens negros e negras, 
valorizando a arte de rua e as suas formas de expressão na cidade, 
promovendo eventos como batalha do hip-hop, entre outros;

• Criar e implantar o programa Bolsa Atleta e Paratleta estadual, com 
destinação de ajuda financeira aos atletas de diversas modalidades e 
paratletas de modalidades adaptadas, com previsão de, ao menos, duas 
linhas de apoio: para o alto rendimento esportivo e para a detecção e 
desenvolvimento de talentos e categorias de base, com recorte de gênero, 
perfil socioeconômico, racial etc;



Saúde Integral
Saúde é um direito humano e constitucional, mas infelizmente nos últimos 
anos, tem vivido uma desvalorização por parte do poder público. A realidade 
tem assustado profissionais e usuários do sistema, ainda mais com os 
agravos da pandemia. Nesse sentido, é preciso um compromisso sério com a 
pasta e a população brasileira. Sendo assim, na Câmara Federal vamos lutar 
para:

• Fortalecer o Sistema Nacional de Saúde (SUS) e lutar contra sua 
precarização, tendo como norte a valorização dos profissionais, a melhoria e 
expansão da sua estrutura.

• Defender, promover e criar mecanismos que ofereçam mais valorização e 
dignidade para os profissionais de Saúde, com ênfase na Fisioterapia e 

• Terapia Ocupacional e Enfermagem.

• Dar apoio e respaldo ao PL 1731/2021 que institui o piso salarial da 
Fisioterapia em todo território nacional.

• Buscar e promover parcerias e recursos para modernizar a tecnologia 
dos atendimentos em saúde (via Tecnologia da Informação), promovendo a 
padronização de procedimentos e libertando de vez a população do suplício 
das filas e dos horários desumanos.

• Criar e estimular políticas de qualificação permanente de todos os quadros 
de profissionais da saúde, mantendo-os conectados às melhores práticas e 
tecnologias;

• Promover ações e projetos voltados à atenção a moradores em situação de 
rua e pessoas vitimadas pelo alcoolismo ou pela drogadição.

• Nas ações de cuidado em saúde mental, formalizar parcerias entre 
órgãos governamentais e entidades sem fins lucrativos (a exemplo das 
Comunidades Terapêuticas) que se dedicam a atividades do gênero e 
valorização das redes de Atendimento especializado.

• Promover a reabilitação e a reinserção das pessoas com transtorno mental, 
incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 
outras drogas na sociedade, por meio do acesso ao trabalho, renda e moradia 
solidária.



• Valorizar os servidores públicos e criar mecanismos de participação nas 
decisões sobre a saúde;

• Promover em conjunto com outros órgãos e secretarias, atividades de 
prevenção, como práticas esportivas e atividades em espaços públicos;
Incentivar a compra e o consumo de produtos saudáveis pelo governo, 
incluindo atenção às feiras e aos produtores locais.

Sustentabilidade

O desenvolvimento sustentável precisa ser pensado em todas as suas 
dimensões: sociais, culturais, econômicas e ambientais. A Câmara Federal 
precisa de representantes que tenham um olhar atento, moderno e 
comprometido com práticas globais como, por exemplo, os ODS da ONU. 

A partir disso vamos priorizar a conservação ambiental, a filosofia do lixo 
zero, a agricultura sustentável e uma série de outras demandas que unem o 
desenvolvimento com o respeito ao meio ambiente. Vamos:

• Incentivar a conservação ambiental alinhados à oportunidades de geração 
de renda.

• Valorizar o turismo de base local, evidenciando as comunidades, seus 
saberes e fazeres à conservação ambiental.

• Fortalecer os órgãos de fiscalização e gestão ambiental. 

• Promover iniciativas que garantam a geração de emprego e renda com o 
respeito e valorização do meio ambiente.  

• Incentivar, por meio de emendas, projetos e municípios que estejam 
comprometidos com práticas sustentáveis. 

• Colaborar com grupos, cooperativas e outras organizações que trabalham 
com a questão do lixo e da reciclagem. 

• Buscar apoio para projetos de construção sustentável, tijolo ecológico e 
outras formas de edificações alinhadas ao princípio da sustentabilidade. 
Implantar e fortalecer as tecnologias sociais para solucionar os desafios 
próprios de cada ecossistema.



• Criação da Semana Nacional do Lixo Zero, por lei específica, garantindo 
que todo ano esse assunto estará em pauta na sociedade.

• Promover, fiscalizar e ampliar a coleta seletiva de resíduos recicláveis e 
valorização das associações e cooperativas e catadores.

• Discutir de forma ampla, plural e democrática sobre projetos de 
desenvolvimento econômico nacional, regional e local, que não retire 
dos vários e distintos povos indígenas, quilombolas e de comunidades 
tradicionais o direito a conceber a sua própria noção de desenvolvimento e 
de se autodeterminar para tal fim;

• Priorizar, por parte dos órgãos federais e estaduais, a identificação, 
demarcação e titulação dos territórios indígenas, quilombolas, de povos e 
comunidades tradicionais, bem como a implementação da política de reforma 
agrária;

• Assegurar a todos os povos indígenas, quilombolas e de comunidades 
tradicionais os direitos assegurados pela Convenção 169-OIT, em especial a 
autoatribuição como critério principal de identidade coletiva, a demarcação 
de seus territórios com acesso amplo aos recursos naturais ali existentes, e a 
consulta livre, prévia e informada;

• Atuar de forma efetiva para a aprovação da Proposta de Emenda 
Constitucional nº 504, que reconhece o Cerrado como patrimônio nacional 
brasileiro, definindo e implementando uma agenda para acabar com o 
desmatamento em médio prazo;

• Construir territórios livres de agrotóxicos, transgênicos e outras 
biotecnologias como parte de um processo de resistência, transição e 
ampliação crescente da proteção do patrimônio genético e cultural associado 
à agrobiodiversidade, do interesse local e dos direitos de agricultores/as e 
consumidores/as;

• Formular e efetivar, mediante o permanente direcionamento e 
protagonismo dos povos do Cerrado, as políticas públicas de acesso 
prioritário à água e ao saneamento básico como direito fundamental 
vinculado diretamente à vida digna de todos e de cada um, como parte 
integrante do direito humano à saúde, à alimentação e soberania alimentar, 
e do direito à autodeterminação dos povos.



Cultura e Arte
A cultura e a arte são instrumentos chaves para o desenvolvimento humano 
e a transformação social, inclusive no processo de combate à violência de 
qualquer natureza. 

• Fomentar, sensibilizar e promover as ações culturais como parte da 
estratégia de desenvolvimento econômico do país, resgatando e valorizando 
seus bens culturais. E interconectando a cultura com o turismo e a educação;

• Dar especial atenção à prospecção e consolidação de novos talentos, 
incentivando não só as atividades culturais coletivas, como também as 
atividades de descoberta e promoção de bens culturais produzidos por 
talentos individuais.

• Destinar emendas e recursos à fomentação de atividades culturais, das 
expressões artísticas e das manifestações populares, de modo que eventos 
com artistas e organizações culturais sejam viabilizados.

• Propor e ser favorável aos projetos de lei focados no incentivo e 
estruturação das iniciativas culturais brasileiras que buscam atender a 
população.

• Estimular, valorizar e promover caminhos para que a cultura esteja inserida 
nas estratégias regionais e nacionais de alavancagem do turismo. 

• Promover e fortalecer políticas e projetos de cultura e educação, 
fornecendo elementos à formação de nossos jovens e a valorização dos 
bens culturais.

• Criar políticas de valorização e  promoção dos mercados regionais, 
tornando-os polos culturais com realizações de feiras, eventos e 
manifestações artísticas.

• Buscar mecanismos para ampliar o acesso da população aos nossos bens, 
atividades e programações culturais, inclusive por meios digitais;

• Adequar a legislação e as fontes de recursos financeiros à estratégia de 
integração cultura/turismo/educação/desenvolvimento e ao acesso da 
população aos nossos bens culturais;

•Estimular e potencializar projetos que divulguem os produtos culturais dos 
nossos artistas.



Criança e Adolescente

Pensar na infância e adolescência, é pensar no futuro de Goiás e do Brasil. 
De acordo com a UNICEF (2022), 40% das crianças e adolescentes vivem 
em situação de pobreza monetária em nosso país, ou seja, vivem com 
menos de U$ 1,90/dia. 

Esse é um dado alarmante e não condiz com a potencialidade de recursos e 
possibilidades que podemos e vamos construir na Câmara Federal. Nossas 
propostas são:

• Criar políticas públicas para fomentar a formação acadêmica dos jovens.

• Creche noturna para pais e adolescentes, que possibilitará aos pais que 
trabalham durante o dia, realizar atividades escolares no período noturno.

• Criar e fomentar políticas e programas de conscientização e prevenção 
sobre a gravidez na adolescência, com foco em sua diminuição. 

• Promover a qualificação e valorização profissional da juventude, dando 
ênfase para programas como Jovem Aprendiz e outros da mesma natureza.

• Fomentar o ingresso no mercado de trabalho, resguardando o seu 
desenvolvimento integral.

• Fiscalizar os gastos e investimentos em saúde, com o objetivo de 
potencializar e qualificar o atendimento para a população.

• Promover e viabilizar feiras e eventos culturais gratuitos em estados e 
municípios.

• Fortalecer os mecanismos de proteção e acolhimento mais eficientes 
para crianças e adolescentes que vivem em situação de vulnerabilidade 
econômica e social, oferecendo mais segurança e dignidade.

• Estimular, apoiar e promover ferramentas de auxílio federal para que 
os municípios consigam desenvolver programas de direito ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.

• Fomentar a criação de uma Rede de Proteção como ponto central de 
enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes.



• Fortalecer e ampliar o trabalho dos órgãos, instituições e iniciativas que 
fiscalizam e defendem os direitos das crianças e do adolescente. Como, 
por exemplo, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda) e demais órgãos colegiados que possuem esse foco.

• Propor a criação e fortalecimento de mecanismos de proteção e 
acolhimento mais eficientes para crianças e adolescentes que vivem em 
situação de vulnerabilidade econômica e social, oferecendo mais segurança 
e dignidade.

• Estimular, apoiar e promover ferramentas de auxílio federal para que 
os municípios consigam desenvolver programas de direito ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.

• Fomentar a criação de uma Rede de Proteção como ponto central de 
enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes.

• Fortalecer e ampliar o trabalho dos órgãos, instituições e iniciativas que 
fiscalizam e defendem os direitos das crianças e do adolescente. Como, por 
exemplo, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda) e demais órgãos colegiados que possuem esse foco.



Economia Criativa e Empreendedorismo
A economia criativa é o conjunto de ações e atividades relacionadas à 
cultura, tecnologia e criatividade que geram receita e impacto na economia. 
As transformações que o Brasil vive atualmente propicia o crescimento 
dessa modalidade econômica e abre portas para que  novos hábitos e 
mentalidades direcionem os rumos do mercado.

O número de empreendedores brasileiros com empresas com mais de 3,5 
anos cresceu no Brasil em 2021. São 14 milhões de pessoas de 18 a 64 anos, 
ou 9,9% da população adulta, que comandam um negócio do tipo no país. 
Os negócios “sobreviveram” em meio a pandemia, mas muito ainda precisa 
ser feito em prol do setor, por isso vamos:

• Promover, incentivar e viabilizar a realização de feiras criativas nos 
municípios e estados brasileiros, a fim de impactar a economia local e 
direcionar recursos para a população que está na ponta. 

• Defender e propor uma legislação específica que respalda as atividades 
trabalhistas de feirantes pelo Brasil, oferecendo auxílios e medidas 
necessárias para a valorização e dignidade da categoria.

• Fomentar programas e projetos que promovam o empreendedorismo, 
especialmente o feminino e étnico.

• Fiscalizar a aplicação e modificação das leis empresariais vigentes com o 
intuito de otimizar e modernizar processos.

• Promover a cooperação entre entes públicos e o setor empresarial para o 
empreendedorismo feminino.

• Propor linhas de crédito para empreendedores.

• Incentivar microempreendedores individuais e microempresas e empresas 
de pequeno porte, principalmente aquelas controladas e dirigidas por 
mulheres e demais grupos socialmente vulneráveis.

• Fortalecer instituições de fomento ao empreendedorismo como o 
Sebrae e criar projetos para que seus recursos sejam melhor destinados 
a microempreendedores individuais e a microempresas e empresas de 
pequeno porte 

• Propor políticas de incentivo e crescimento que fortaleçam o 
desenvolvimento de microempreendimentos.



Comunidade LGBTQIA+
O Brasil é o país que tem a maior Parada do Orgulho do mundo, mas ao 
mesmo tempo é o que mais mata essa população. Esse ciclo de violência 
impacta todas as áreas da sociedade como educação, segurança, saúde e 
economia. Essa política do atraso precisa ser combatida em todas as esferas. 
Apesar dos avanços sociais dos últimos anos, a comunidade LGBTQIA+ tem 
pautas urgentes que precisam ser fomentadas na Câmara Federal, por isso 
propomos:

• Incentivar o apoio  governamental a casas de acolhimento que atendem 
pessoas LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade;

• Promover ações para avançar o levantamento e divulgação periódica de 
dados oficiais sobre essa população;

• Defender a retomada do Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
à pessoas LGBTQIA+, via Ministério dos Direitos Humanos, com 
representatividade paritária entre sociedade civil e administração pública, 
permitindo controle social de políticas públicas.

• Fomentar a criação de programas de estímulo à capacitação profissional e 
inserção no mercado de trabalho de pessoas LGBTQIA+.

• Promover a retomada do Comitê Técnico de Cultura de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais, vinculado ao Ministério da Cultura, para 
análise, apoio e  monitoramento das políticas culturais e econômicas voltadas 
a essa população. 

• Incentivar a capacitação de toda a rede de profissionais da seguridade 
social e do Sistema Único de Saúde (SUS), a fim de assegurar os direitos 
relativos à saúde e à assistência social para pessoas LGBTQIA+.

• Defender o investimento em cuidados da saúde mental, fortalecer os 
Centros de Atenção Psicossocial e promover ações e projetos ligados ao bem 
estar psicológico e emocional dessa população.

• Incentivar a capacitação de agentes da segurança, a fim de assegurar a 
proteção e o acolhimento humanizado de pessoas LGBTQIA+.

• Defender a destinação de verba específica do Fundo Nacional de 
Segurança Pública para a criação de delegacias especializadas à LGBTfobia 
em todo o território brasileiro.



Maternidade, gestação e parto
Uma assistência digna, acessível e respeitosa em todo o processo 
gestacional, do parto e do puerpério são direitos inalienáveis de mulheres, 
pessoas gestantes e bebês. Por isso, nossas propostas caminham lado a lado 
do posicionamento da Federação de Doulas do Brasil, que luta diariamente 
pela assistência digna ao parto e nascimento, assim como debater os 
problemas políticos e sociais que afetam a nossa sociedade. Sendo assim, 
nosso compromisso será:

• Incentivar e promover a profissionalização das doulas, a ampliação da 
oferta deste trabalho e a possibilidade de inclusão das profissionais no 
Sistema Único de Saúde, atendendo a toda a população brasileira em 
equipes multidisciplinares e em todos os níveis, desde a atenção básica 
à hospitalar, beneficiando efetivamente as pessoas no ciclo gravídico-
puerperal.

• Ampliar as legislações que permitem a presença e atuação das doulas em 
instituições de saúde e fiscalização nos locais onde há leis sancionadas, para 
que sejam efetivamente cumpridas.

• Aprovar leis contra a violência obstétrica, visando resoluções para entraves 
à realização de denúncias e à fiscalização das instituições públicas e 
privadas de assistência ao nascimento visando combater ações pontuais ou 
estruturais. Educar a população para que as reconheça e denuncie.

• Executar projetos que promovam a humanização do nascimento e o direito 
de toda criança à vida e à saúde integral.

• Defender o Sistema Único de Saúde (SUS) e enfrentar as ações de 
desmonte. Adequar a estrutura física e operacional das instituições de 
saúde, fazer oposição à redução de verbas ou fechamento de instituições 
adequadas e apoio a novas unidades.

• Revogar a Rede de Atenção Materna e Infantil (RAMI), instituída pela 
Portaria 715/2022 do Ministério da Saúde em contrariedade ao princípio 
tripartite do SUS.

• Combater o orçamento secreto do SUS, que induz a fraudes e viola os seus 
princípios.



• Revogar textos da Caderneta da Gestante, 6ª edição (2022), que 
relativizam ações de violência obstétrica e reintroduz a possibilidade 
de intervenções à saúde proscritas por seus malefícios, sem evidências 
científicas que sustentem sua aplicação.

• Facilitar o acesso da população aos métodos de contracepção, 
especialmente os de longa duração.

• Promover ações educativas para a conscientização sobre os direitos das 
mulheres e pessoas gestantes e que amamentam e reduzir a iniquidade em 
formas de comunicação inclusivas para toda a população brasileira.

Turismo
Pensar em desenvolvimento sustentável, social e econômico, também é 
pensar em turismo. E nesse quesito, Goiás e o Brasil têm seu destaque com 
uma grande diversidade de atrativos naturais e culturais. O Turismo foi um 
dos mais afetados pela pandemia, contudo, com a retomada, o setor voltou 
a crescer. Por isso, é preciso fortalecer as políticas públicas de incentivo e 
apoio às regiões e municípios turísticos, englobando os diferentes atores que 
promovem o turismo em Goiás e no Brasil.
Nosso compromisso na Câmara Federal será:

• Fortalecer a Goiás Turismo. 

• Trabalhar pela inclusão do concurso para turismólogo.

• Incentivar a instituição da Rede Estadual de Trilhas. 

• Promover a viabilização dos Arranjos Produtivos Locais para o turismo, 
especialmente o turismo de base comunitária e sua produção associada.

• Manter agenda aberta para articulação e diálogo entre os diferentes atores 
ligados ao turismo. 

• Estimular a criação dos Planos Municipais de Turismo.

• Propor linhas de crédito específicas para empreendedores turísticos.



• Contribuir para o fortalecimento do Iphan. 

• Incentivar, com emendas, a criação do novo Plano de Turismo do Estado de 
Goiás.

• Desenvolver e apoiar projetos que abarquem a qualificação de todos os 
elos da cadeia do turismo, visando a profissionalização e a agregação de 
valor (cultural e financeiro) ao setor.

• Incentivar a ampliação e a valorização do setor, como um instrumento 
central de aquecimento econômico para as grandes e pequenas cidades.
Estimular e apoiar a realização de eventos.

• Destinar emendas e recursos para organizações que promovem o turismo 
regional e nacional.

• Valorizar iniciativas de turismo local e de base comunitária, tornando a 
atividade um complemento na vida das famílias goianas.

• Contribuir para a viabilização do turismo rural e cultural em todo o estado, 
uma forma de valorizar o povo goiano e ampliar a renda de famílias por todo 
o estado.

• Fomentar o uso de espaços públicos e atrativos simbólicos. 

• Incentivar festas e festejos tradicionais em todo o estado. 

• Promover o turismo local, valorizando os produtos e os produtores locais.

• Pensar nas estruturas dos roteiros turísticos nos municípios, incentivando 
os gestores para a criação e manutenção de pontos estratégicos para o 
turismo.



Causa Animal

Apesar de todo amor e equilíbrio que os animais podem nos proporcionar, 
em Goiás e no Brasil é muito comum vermos notícias sobre maus-tratos e 
abandono. Porém, não temos políticas públicas eficazes de combate a esse 
cenário. Nosso compromisso também é defender e proteger a saúde dos 
animais, garantindo seu bem-estar e prevenindo agravos à saúde pública e 
ao meio ambiente. 

• Destinar emendas para projetos e organizações sociais voltadas para 
o recolhimento, cuidado, abrigo, castração, alimentação e integração de 
animais domésticos e de animais silvestres não comercializáveis.

• Promover, criar e apoiar iniciativas que garantam o bem estar humano e a 
preservação do meio ambiente.

• Fiscalizar a execução das leis nacionais já aprovadas e em vigor que 
estabelecem pena e outras punições pelo ato de abuso, maus-tratos ou 
mutilação contra cães e gatos. 

• Garantir e criar mecanismo para que sejam realizadas campanhas 
educativas que promovam o compromisso com a proteção e a garantia dos 
direitos dos animais.

• Direcionar Emenda Parlamentar para ampliar o atendimento, para 24h, d
os serviços gratuitos de atendimento animal, com foco em pessoas de baixa 
renda.


